
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.333 - SP (2013/0093062-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ FRANCISCO ALTINO 
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE APÓS A 
CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no 
julgamento do REsp. 1.095.523, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2009, de que o termo 
inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia seguinte à cessação do auxílio-doença ou 
do prévio requerimento administrativo; subsidiariamente, quando ausente as condições 
anteriores, o marco inicial para pagamento de auxílio-acidente será a data da citação, 
visto que, a par de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento do Juiz e tão 
somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos anteriormente à propositura 
da ação, é a citação válida que constitui em mora o demandado (art. 219 do CPC).

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 25 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.333 - SP (2013/0093062-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ FRANCISCO ALTINO 
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 320/321, que deu 

provimento ao Recurso Especial de fls. 298/301, para fixar a data da cessação do 

auxílio-doença como termo inicial do auxílio-acidente.

2.   Sustenta a parte agravante que o termo inicial do benefício em 

comento deve corresponder à data da juntada do laudo pericial em juízo.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão agravada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja desprovido o Raro 

Apelo.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.333 - SP (2013/0093062-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ FRANCISCO ALTINO 
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 

INICIAL. DIA SEGUINTE APÓS A CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. 

AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no 

julgamento do REsp. 1.095.523, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2009, de 

que o termo inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia seguinte à 

cessação do auxílio-doença ou do prévio requerimento administrativo; 

subsidiariamente, quando ausente as condições anteriores, o marco inicial 

para pagamento de auxílio-acidente será a data da citação, visto que, a par 

de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento do Juiz e tão 

somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos anteriormente à 

propositura da ação, é a citação válida que constitui em mora o demandado 

(art. 219 do CPC).

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações trazidas à baila pela parte recorrente, a 

decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

2.   Com efeito, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 

REsp. 1.095.523/SP, representativo de controvérsia e de relatoria da douta Ministra 

LAURITA VAZ, pacificou o entendimento de que o termo inicial de concessão do 

auxílio-acidente é a data seguinte à cessação do recebimento de auxílio-doença ou do 

prévio requerimento administrativo; na ausência de ambos, subsidiariamente, é a data 

da citação, visto que, a par de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento do 

Juiz e tão-somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos anteriormente à 

propositura da ação, é a citação válida que constitui em mora o demandado (art. 219 do 
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CPC). Eis a ementa desse julgado, no ponto que interessa: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME DE PROVAS. NÃO-OCORRÊNCIA. 

DISACUSIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGALMENTE EXIGIDOS. 

SÚMULA 44/STJ. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA AO ART. 543-C, § 7.o., INCISOS I E 

II, DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08, DE 07/08/2008. 

(...). 

6.   Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença na 

seara administrativa, o termo inicial para pagamento do auxílio-acidente é 

fixado no dia seguinte ao da cessação daquele benefício, ou, havendo 

requerimento administrativo de concessão do auxílio-acidente, o termo 

inicial corresponderá à data dessa postulação. Contudo, tal entendimento 

não se aplica ao caso em análise, em que o Recorrente formulou pedido de 

concessão do auxílio-acidente a partir da data citação, que deve 

corresponder ao dies a quo do benefício ora concedido, sob pena de 

julgamento extra petita. 

7.   Recurso especial provido. Jurisprudência do STJ 

reafirmada. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08, de 07/08/2008 (REsp. 1.095.523/SP, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJe 5.11.2009). 

3.   No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 

BENEFÍCIO. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA.

1.   A apresentação do laudo pericial marca apenas e tão 

somente o livre convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas 

partes, não tendo o condão de fixar termo inicial de aquisição de direitos 

(EREsp 735.329/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 

13/4/2011, DJe 6/5/2011).

2.   O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de 

auxílio-acidente é a prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da 

cessação do auxílio-doença; ausentes a postulação administrativa e o 

auxílio-doença, o termo a quo para a concessão do referido benefício é a 

citação.
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3.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp 

296.867/SP, 2T, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

25/06/2013, DJe 05.08.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DO 

AUXÍLIO-ACIDENTE. DIA SEGUINTE AO DA CESSAÇÃO DO 

AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou o seu 

entendimento no sentido de que o auxílio-acidente será devido a partir do 

dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, que, na espécie, 

corresponde à data de 15 de março de 1997.

2.   Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.105.152/SP, 5T, Rel. Min.CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR), DJe 27.05.2013).

4.   No presente caso, restou incontroversa a concessão de 

auxílio-doença à parte agravada até 7.2.2006 (fls. 8), motivo pelo qual o termo inicial do 

benefício do auxílio-acidente é a data seguinte à cessação daquele primeiro benefício. 

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do INSS. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0093062-4 REsp 1.377.333 / SP

Números Origem:  30452007  3480120070030459  79031250  9163186712008  91631867120088260000  
994080769082  99408076908250000

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ FRANCISCO ALTINO
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ FRANCISCO ALTINO
ADVOGADA : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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